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Estabelece normas para destinação das verbas
honorárias de sucurabência judicial,
recebidas pelo Município.

A  Câmara Municipal de Cachoeiro de
Itapemirim - Espirito Santo decretou e eu
sanciono a seguinte Lei:

r-H-nUSSftO
^ ..-rr.nn Fn,.,

Art. 1°-. Nas causas em que for parte o Município de

Cachoeiro de' Itapemirim, ou entidade por ele representada, os

honorários da sucurabência terão a seguinte distribuição:

a) 80% (oitenta por cento) será destinado aos

funcionários públicos municipais advogados, efetivamente

exercendo o cargo, em partes iguais, independentemente de tempo

de serviço, remuneração ou qualificação;

b) 20% (vinte por cento) será destinado a um "Fundo

para aquisição de obras jurídicas".



Art. 2°-. O Executivo regulamentará em 60 (sessenta)

dias a forma de controle e distribuição dos honorários a que se

refere a letra do artigo 1°-, ficando estabelecido que

prazo máximo para a sua distribuição aos advogados não poderá

ultrapassar um trimestre civil.

Art. 3°-. Independentemente de regulamentação, o "Fundo

para aquisição de obras jurídicas", controlado pelo Procurador

Municipal, poderá ser utilizado sempre que nele houver valores

disponíveis.

Parágrafo único - As obras adquiridas pelo Fundo serão

incorporadas ao patrimônio do Município, na forma legal.

Art. 4°-. Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 02 de março de 1995.

R MNSURHIG

VEREADOR



JUSXIFI GATI^^A

Com o presente Projeto de Lei não se

pretende fazer inovação alguma, exceto tornar a lei municipal

compatível com o Estatuto da Advocacia.

O artigo 21 daquela lei federal serviu

de modelo e inspiração para o presente projeto, que esperamos

ver aprovado e transformado em lei, com o apoio dos pares.

Cachoeiro de Itapemirim- ES, 02.03.95

HIGWER WANSUR

Ver eado]

verle.i9



INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

NOTA EXPLICATIVA NQ 06
. f i > - •

,-V5'

- Novo Estatuto í^\ .Advoc£Uíia^^^í^^^ H;|
e da OAB (Lei nO; 8.906
04/07/94). ; Impliçações no
Município. I ! ^

i ' ''''if''''-

"  ' ..*"i '"^'V '
A expedição da Lei nO 8.906/94, que regula o, exercício 'da

advocacia, fez aflorar algumas questões relativas aos prof,issiona:is''
da área que atuam vinculados ao Poder Público municipal . JOs 'pontpsí;'
que mais despertaram atenção, considerando-se a ' re 1 açâo'^funcional I
desses servidores, foram aqueles que estabe leceramnormàs're lativ-as f
ao advogado empregado e aos honorários de sucumbênciaif^iie.terminandp í
neste caso que a importância correspondente pertence áo advogado
independentemente de sua remuneração normal çpmo.empregado.

Não vemos necessidade de aqui transcrever os dispositivos
pertinentes, que serão referenciados à medida que ' for necessjáriio
para melhor compreensão. • i 'v ; , p; ..

De início, cabe promover a separação entre o advogado que se
prende ao Município por um liame estatutário e o que se vincula ài
legislação trabalhista. Em relação ao primeiro, nosso entendimento
é no sentido de que as normas estabelecidas nos arts. 18 a 21 não,
lhe são aplicáveis, posto que, em primeiro lugar, o próprio,
Estatuto acentua, de forma indireta, a inap1icabi1idade ,das•
referidas condições no § IQ do art. 3Q, em que se. define que ,
"exercem atividades de advocacia, sujeitando-se ap regime desta'
Lei, além do regime próprio a que se subordinem, os integrantes ;da!
Advocacia-Geral da União, da Procuradoria da Fazenda fíacional, da .
Defensoria Pública e das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das
entidades de administração indireta e fundacional".

respect ivas■

um regime "vista de a CF determinar a instituição de
jurídico único - que cada vez mais fica indiscutíveLíque se trata- ■
de um regime estatutário -, não poderia ser diferente o'v
entendimento de que aos advogados pertencentes aos quadros públicos:' :'
e regidos pelo Estatuto dos Servidores não alcançariam os 'ditamesjí:
dirigidos a advogados empregados, expressão que somentefpode ser

referindo-se aos que possuem uma relação -de icunhorP:+  lu. seja, regidos pela Consol idação 4da Legislaçãpisdofii-trabalhista.
Trabalho.
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É nesse sentido a manifestação da douta Advocacia Geral 'da
União,em parecer prolatado pelo Dr. Wilson Teles j de Macedo e
aprovado pelo Advogado-Gera1, Dr. Geraldo Magela da'Cruz Quintão—
(Parecer nQ AGU/WM-08/94, DOU 10/8/94), cuja ementa'resume bem a
conclusão: m

"A disciplina do horário de trabalho e da^remuneraçãoínsita"
à Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1994, é^ especí f i caiado í
advogado, na condição de profissional 1iberal e empregado
sem incidência na situação dos f une ionár ios ■ ^ púb 1 i;Cos i -
federais, exercentes de cargos a que sejam pertinentes
atribuições jurídicas".

j-l'

Pelas mesmas razões, a de que os advogados admi t idos pe 1 o.',
regime estatutário estão sujeitos a disciplina próprja, ; não »seíiihá : \
de aplicar tais dispositivos a esses servidores, administrados.iporIL...
1pi T^o 1 ^ autonomia queí,a:;iGF,;Ü;he'&i:lei expedida pelo Município no exercício da
garante

:í..i ).'■

i.':

o  regime jurídico será único para os servidoreS: fe da,;
Administração direta (compreendidos o Leg i s 1 at i vo e o i Execut; i v-o )
das autarquias e das fundações públicas, conforme es^tatui oi;|Caput,;
do art. 39 da CF, o que eqüivale a dizer que a interpretação acima
enunciada se estende aos servidores das áreas ,■ jurí dicas; i desisas;,,
instituições. , '■

i  . . .

No que respeita aos honorários de sucumbência, vem sendo
posição esposada pelo IBAM e registrada, por exemplo, nos Pareceres
nQs 0025/87, da lavra do Prof. Rocha Lagoa, então , Consultor
Jurídico deste Instituto, 0815/87, 0739/90 e 0279/91, todosí ^do
Consultor que firma essa Nota, a de que se' admite,com fundamento em
decisões do Judiciário, que os representantes do Município
advogados,procuradores ou que nome se dê àqueles profissionais/da
área que mantenham vínculo com a Municipalidade - recebam/os
honorários mencionados, isto é, aquela indenizaçãofeque a ■parte
vencida paga à parte vencedora da demanda para ressarcimento 'de
despesas, inclusive honorários advocatícios . '

Naquelas oportunidades, fizemos ver que essa parcela relativa
aos honorários é que pode ser repassada ao Procurador ou advogado
do Município, desde que haja lei autorizativa que regulamente e'
estabeleça os critérios a ser observados.

A  lei portanto deverá dizer como se fará a . divisão dos:
honorários, podendo, inclusive, incluir entre os recebedores o
Procurador Geral (se houver) e os demais^ ocupantes de -cargosi

* . ■ l •
j • 'f- »/? -A rtn >• ».f vi-. • .

t h' '!'
■ H :-.i
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comissionados que atuam judicialmente, bastando que seja formulado
o critério de rateio. ík

Pode também a importância determinada pela Justiça ivir! a
constituir um fundo destinado à aquisição de 1ivros para formar uma
biblioteca de direito na Procuradoria, bastando, ípara- isso,! que!: a
lei municipal assim determine. Pode, ainda mais, seriestabe 1ecrdo
um sistema misto, que encaminhe parte dos honorários aos-advogados
e parte ao citado fundo, tudo conforme d i spuser ; ai- 1 e ir! loca l^.iíifpCi;;?, ̂

1  nenhuma providência a iser : tomadaí deirF prontópelo Município para adaptar-se à nova Lei da Advocacia,: devendo Íqs
permanecer cumprindo ía ,carga rHoráriia

«mineiaçL. legislação local, : sem qualquef,;x^|t^^^^^^

nnm Quc respeita aos advogados que mantenham"víncu!ío celetisítacom o Município, seja porque este ainda não : inst ituiu' seu'regime

sur°ku^ononH7'^''®' , adotou o da CLT, abrindo'mãoídesua autonomia e consequentemente tendo de - se^ 'ísubmete'r v1í-a
determinadas normas emanadas da União, que possu i' a'compe t enc^i a
privativa para legislar sobre Direito d^ T^abaW:CGFFaTT^^22^S^^^
o tema merece alguns comentários. ■ , aix. zz, i),

DÚhl irL todos que O Município, como os demais entes
lesa idadP s"bordinam-se aos princípios constitucionais da
37 ianu??' s soa 11 dade , da moralidade e da publicidade (art.
é o da^pi;i a presente, o princípio em que nos'devemos deter
PoL faze? o cuP ' ° ^ Administração Pública somente
relações entre - contrário do queL ocorre das ̂
Tlei nL ved" —' guando se pode fazer tudo aquilo quev

pcssut'TrVa"Lx^^maÍT/rfa°'delSi:f:''rora'a°drrÍF

MOD. 1004 '• 1 ;
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servidorjs públicos, entre os quais não se encontrai o contido no,
inciso V do art . 7Q da Carta Magna, que garante "piso .salarial,
proporcional à extensão e à complexidade do trabalhp", beneflicio
este inaplicável aos que prestam serviços ao Município. !: i, i : , .

A  inte 1 igência que se tem emprestado ao, art igo; da. :iLeifiilida ' \ ;V;- ;•
Advocacia que ordena carga horária máxima para o, advogado é, 'quandp.i: ,,
voltada para a iniciativa privada, de que ' impossí ve 1 .;ap' empr,,egador,:;i T
reduzir salário, devendo adaptar a re 1 ação con.tratua 1 i,,parai^,Vque o' ,1;
advogado empregado tenha reduzida a, sua jornada„e m.aptenha-a; .mqsma' i
remuneração até então percebida, salvo no cãsóíi-í-deiii''ded'i çaçãoii
exclusiva, hipótese que mais adiante será devidamen.t.^iJ.enfrenta,daVlr;

No caso do Município, todavia, essa so 1 ução,n rar i,a o 'cpnf lli to.;'' ^
que salientamos, em vista de haver de t erminação . legai re f eren.teà:?.
carga horária que os servidores devem cumprir , razão': pe 1 a qua 1'
podemos raciocinar que a jornada máxima não pode .■ ser:, imposta ao
ente público local .

Não é pacífico o entendimento que acima expusemos.; O ^Dr.
Sérgio Araújo Nunes, Assessor Jurídico des te ■ ; Ins t i tuto , -^por
exemplo, respondendo a consulta em que se indagava7se'oíMunicípio
estava sujeito às penalidades legais quando efetuasse o pagamento
de seus servidores com atraso, respondeu que ao contratar pe 1 a:
CLT, submete-se o Município às exigências desse regime,- estando
portanto passível de receber multas pela protelação do pagamento. ;

A  questão gira,mais uma vez, em torno do regime único
estatutário que, uma vez instituído, afastará todas as divergências
pertinentes à aplicação das leis demanadas da União parav;.ios
contratados trabalhistas.

Para contornar o problema, somos de opinião que o Município
possuidor de advogados celetistas deve recorrer à exceção , , ' ^
contemplada no próprio art. 20, in fine, da Lei nQ 8.906/94,
segundo a qual a exigência de quatro horas diárias de trabalho e
vinte horas semanais não prevalece quando a vincu 1 ação prevê '
dedicação exclusiva. - ^ ^ : V

E o que significa essa expressão, no caso? Em.parecer exarado
para o Instituto dos Advogados do Brasil, o eminente, especialista;" ;
Dr. Eugênio R. Haddock Lobo salienta que a Comissão Permanent.e' .de ''y
Direito do Trabalho do referido Instituto entendeu que , ■ . ! ;:

"a exclusividade apenas perdurará durante a jornada diáriarW^

i
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samína' di.U Wi44 ■J.oras-L-»-?semana, tal como preceitua a Cons t i t u i ção Fede ra 1 , ar t í 50 •
„ ®"tendeu a Comissão, por maior iã, que iesgotada a duraçao normal do regime de dedicação exclusiva^^^v"^os advogados empregados poderão prestar^^Xs-íseívlço^?-

profissionais, como autônomos ou empregados ,ir a^vi-tlercef ros^^^-^m
áuãl" 4 t° diapoaitivo coLtit^cionaíf^aícêía"^qual; é livre o exercício de qualquer traba1ho ^ofíciW '

qualificações profias
(grifos do original) . \ i , r  ;

o Mu„i^y\;'ÍZndar'qÚrV''novÍ'u\ wS^qu^stão'; , secaleustas. Resta, ainda, diri.ir se ne;^^
lárias, have,.ia comDlemfini-í>n5í-, 'c>oio,r-í „i ■ ' '

rS5s"SrS£;^ 'íe-SsasíSiiSdeterminida ^ ®"ndo ̂  situação d i f efenciada^llpa:!:;^^^^^alteração do contrato de traha^h^ ençao do status quo exigiTiarecebiL com ^t i^gU^Í! ̂

jurisprudência, devendo o Municít° encontra ainda paradigma " naalternativas acima expostas c o m a^ °«i-° ̂  Por uma ou outra: dasf;
constitucionais antes mencinnaHr^ atençao devida aos princípiosisonomia entre os servidores o^da"^
Administração Pública. ' ^e obediência compulsória pela.;;;

f ixado''^' orlj^si^r' lui:' a seSi;coletiva, é de nosso ver que sua efetiv. - contenção; ' :POIS, conforme acentua o já citado \^of ^

. . .O cumprimento dos artigos 19 9n e, 01
parágrafos, encontrará fort^ lll- ^ °s respect i vosPrevalente dos Tribunais TrabalhisVas"''^^ jurisprudênciaFederal, segundo a quaVsõ por "isalário profissional dos empregados^^^ iseij l fixado ,0duração da jornada, quer no lõZínentí 9"= fuílere ;àvulor, nunca, jamais, por eent:í^:"„rrL;tfv°a,°^c^o^n\Tn°^^^^^^^

:s

MOD. 1004
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acordo coletivo de trabalho, entendimento jurisprudenciaTque
não é o nosso, mas que é o predominante nos Pretór^ios,
Trabalhistas e na Suprema Corte, repise-se". ' f

No que respeita aos acordos ou convenções colet ivas 'já
tivemos oportunidade de manifestar-nos por meio da Noí
nQ 01/92, onde demonstramos sua inviabilidade no;âmbi
público, mesmo se dirigidos aos servidores am
legislação do trabalho. ; ■

a Exp1icat iva
to do I serviço
parados ::: pe 1 a

;í:..

Desse texto extraimos a seguinte parte, ̂-que ^nos parece
suficiente para confirmar a assertiva acima: : i I j ■ i

"A referência feita pelo art . 39, § 2Q não-,a 1 cança-o.tref.er/fdo.c;:"
inciso XXVI do art. 7Q do Texto Ma i or e r,e.f ere-s.e ' apena.SH
primeira parte do inciso VI do mesmo!' 'ar tigo,' ^ iquanto^'
i rredut ibi 1 idade do salário (de resto, garantida 'tambémí/no-í-::
art. 37), devendo-se ignorar o restante ( ' salvOiOldispost.o^íem,/;
convenção ou acordo coletivo')".

Maria Sylvia Zanella Di Pietro, a quem recorremos na Nota a
que remetemos o leitor, ensina que: . í. j ;

"... os dissídios coletivos somente serão possíveis nessas
mesmas empresas e nas fundações de direito privado, já que os
servidores da administração direta, fundações públicas/e
autarquias têm seus cargos criados por lei, que fixa; os
respectivos vencimentos (art. 61, § IQ, ii da Constituição) ̂
com todas as limitações já examinadas, referentes ao teto, à
paridade, ao reajuste igual para todos, aos limites de
despesa com pessoal, à previsão na lei orçamentária.

Não poderia o servidor de uma categoria participar','de ,
negociação coletiva que lhe assegurasse' vencimentos
superiores aos definidos em lei e que ainda contrariasse' as
normas do art. 37. -

Quer dizer que o direito de greve, com a poss ibi 1 idade^ de
participar de negociação coletiva, por meio de sindicato,
dificilmente poderá alterar a remuneração ou qualquer diresito-
do ̂ servidor público que seja definido em 1 e i; mesmo Ique
União, Estados e Municípios optem pelo regime da/CLT-para '
seus servidores, ele terá que ser adotado ■com todas- ;as
derrogações previstas no artigo i 37 e i seguintes
Constituição" i " , ■■■rjri;:;.! vr:

■ ■ I '

: '0 ■ Mf-i
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(Direito administrativo, São Paulo, At 1 as, -T991 , ■ p
- grifos nossos). ^ '

Assim, prevalecemos princípios const itucionaisV;;'condiçãb?'que
nao nos parece possível de ser atendida quando se ce.l ebram acordos
ou convenções coletivas. ^ -í

Repita-se que todos os argumentos t raz i dosír !• à;; co 1 ação-
destinam-se às rejações existentes entre o ' * Município, 'suas
autarquias e fundações - todos pessoas jurídicas de Direi to Públ ico'

e os advogados, sejam estes atados ao regime ; estatutário =ou à
legislação trabalhista. U '

As sociedades de economia mista e as empresasikpúb1icas

Jrt Bstão, por força do'que estat:uir; o § IQ do
•  / , . atreladas às obrigações traba 1 histas'oe ,-portanto,í

enfrentadas as questões^-surgidas com
a. edição da Lei nQ 8.906/94. i -

• v-r""'í}v

S"'"® de opinião, todavia, que a ap 1 i cação, do/: conce i to:exposto em linhas anteriores:?; poderkrser'-
estendido também a essas empresas, considerando-se que o contrato-

dLde^^^e^u inín com os advogados nelas alocados continha,::
í- K esse requisito e por conseguinte estava a jornada

novo Estatuto""^^""^^^^^ exceção prevista no final do art. 20,do,:

.  ■' 1'

1:

Mun i cí p ios.

■  rife::.Essas são as considerações que, s. m .j oferecemos
-i rví, ;- ; ;

^  ■ " ■ ■ ■ •/. ■. , : / ■ . . .
■  - 1 ' ' • - ;///■' ■ ■ ■

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1994
■  . ■ ■■ j . --?-/:' ■/'■ ■; ' -

■ ' . ■ : -'-T'/':,' ■ /' '■

Marcos Flávio R. Gonçalves' • ■
Consultor Jurídico- h i ' , ' ' fH:?//. ' l, ,;

Ç ''ír?:' r'-i. i' '.-'s"--
,■ 1 ■ ' . • ;

■

"■ '""''VT!'-:.::':',- ii/l ''
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE L©i °  ,029/95

INICIATIVA: RIGNEH. m^^UR

RELATOR : ANTÔNIO CEZSR FERREIRA

Relatório: ^

Trata-se de Projeto de Lei que estabelece normas para destinaçao oPas

verbas honorárias de sucumbência juücial recebidas pelo Município.

j»,

Voto do Relator:

Entendo que o Projeto de Lei n^ 029/95, de autoria do ilustre vereador,

íligner Mansur, infringe a legislação federal — Estatuto da Advocacia e

da O.A.B, (Lei n^ 906/94), ao dlsporem sobre honorários de sucumbência

devidos aos advogados da Procuradoria deste B5unicípio:

a) Projeto de Lei n® 029/95, destina 20í^ dos honorários de Sucumbência

a um "Fundo para aquisição de obras jurídicas".

A.ssiin entendo porque o § 3® do art. 24 da lei acima citada dispões

Art. 24 - A decisão judicial que fixar ou arbitrar honorários e o contr^

to escrito que os estipular são títulos executivos e constituem crédito

privilegiado na falência, concordata, concurso de credores, insolvência

civil e liquidação extrajudicial.

"  § 39- Ê nula qualquer disposição, cláusula, regulamento ou convenção in

dividual ou coletiva que retire do advogado o direito ao recebimento dos

honorários de sucumbência."

Reforçando este entendimento, o art, 14 do Regimento Geral do Estatuto *

da Advocacia e da O.A.B., refere-se a salário ou a remuneração, o que nos

leva a concluir que, no que diz respeito ao direito de recebimento de ho_

norários de sucumbência, as disposições do novo Estatuto referen-se, não

só aos advogados que prestam serviços às pessoas jurídicas de direito '

privado, quanto aos que prestara serviços às de direito público interno.

Por estas razões, somos pela rejeição da matéria.

SALA DAS COMISSÕES 301/10000/94



3®»

\V

J

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

N°jCI2S/9üPROJETO DE LEI

INICIATIVA: .....EIGNER-AaNS-US

RELATOR: ANTONIO CEZAR FERREIRA

VOTO DO PRESIDENTE!

Voto com o Relator

V0©0 DO mSBROs
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DECISÃO!

Decide esta Comissão, por unanimidade de seus membrãs, pela rejeição da

matéria, observadas as normas regimentais.

a das Comissões, 2t de Abx^^il de 1995.

Presidente

HA - Relator

ÍARIM INO
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